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SEMANA DE 05 A 09 DE MARÇO DE 2018 
 

1. ASSAL, Fêres El. O potencial dos tribunais de contas para a criação de um diálogo entre os atores sociais que 
possa vir a resultar na criação de uma política pública humanizadora para o sistema carcerário. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 21-29, set. 2017. 

 
2. BARBOSA, Reinaldo Denis Viana. A prisão preventiva como instrumento do instrumento. Revista Magister de 

Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 95-114, fev./mar. 2017. 

 
3. BARROS, Caio Sergio Paz de. Delação e o devido processo penal, mediante ampla defesa, após o 

contraditório indisponível. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 106, 

p. 28-85, out./nov. 2017. 
 

4. BORGES, Priscila Kelly Fernandes Pedroso. Transparência administrativa e o controle externo dos tribunais 
de contas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 72-76, set. 2017. 

 
5. CASTRO, Carlos Roberto Siqueira. O novo modelo de controle de constitucionalidade na França: a questão 

prioritária de constitucionalidade (QPC). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 18-39, ago. 

2017. 
 

6. CAVALCANTE, Bruno Arcoverde. Aplicações do novo código de processo civil aos juizados especiais cíveis. 
Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 49-62, set./out. 2017. 

 
7. COHEN, Ricardo Moraes. A figura do inquérito policial e do contraditório no novo código de processo civil. 

Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 106, p. 86-104, out./nov. 2017. 

 
8. COPOLA, Gina. A exclusão de contribuinte da carteira de previdência estadual em decorrência de perda de 

delegação como tabelião de notas: e a necessária reinclusão no momento do retorno ao tabelionato. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 40-43, ago. 2017. 

 
9. COSTA, Rodrigo de Campos. Bem jurídico penal: breves comentários. Revista Síntese de Direito Penal e 

Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 106, p. 105-124, out. /nov. 2017. 

 
10. DUARTE, Paulo. Os efeitos do exercício do direito de arrependimento na hipótese de coligação de contratos: 

no regime dos contratos de concessão de crédito ao consumidor. Revista Luso-Brasileira de Direito do 
Consumo, Curitiba, v. 5, n. 18, p. 97-120, jun. 2015. 

 
11. EICK, Luciana Gemelli. Codificação, descodificação e recodificação: notas sobre a trajetória do direito civil 

brasileiro. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 109-120, 

set./out. 2017. 
 

12. FELICIANO, Guilherme Guimarães. Crime de lavagem de bens, direitos e valores: breve estudo da tipicidade. 
Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 5-40, fev./mar. 2017.  
 

13. FORNACIARI JÚNIOR, Clito. Da difícil arte de conciliar sem estrutura. Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 106-108, set./out. 2017. 

 
14. FROTA, Mario. Crise financeira & direito do consumo. Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, 

Curitiba, v. 5, n. 18, p. 143-235, jun. 2015. 
 

15. GAMA, Carlos Alberto. A prescrição intercorrente no processo administrativo federal: Lei nº 9.873/99. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 99-102, set. 2017. 

 
16. GOMES, Ana Cristina. Acerca da experiência brasileira com o instituto da delação premiada: expectativas 

político-criminais transmudadas em políticas públicas criminais. Revista Magister de Direito Penal e 
Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 41-54, fev./mar. 2017. 

 
17. GONÇALVES, Antonio Baptista. Estupro e a proteção aos direitos fundamentais. Revista Síntese de Direito 

Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 106, p. 9-27, out./nov. 2017. 

 
18. GUERRA, Sergio Antonio Silva. Tecnicidade e regulação estatal no setor de infraestrutura. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 61-71, ago. 2017. 

 
19. HERNÁNDEZ BATALLER, Bernardo. La información precontractual en la directiva de crédito al consumo. 

Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v. 5, n. 18, p. 49-79, jun. 2015. 

 
20. LINHARES, Raul Marques; RICHTER, Luíza. Recurso especial. Revista Síntese de Direito Penal e 

Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 106, p. 228-238, out./nov. 2017. 

 



21. LINO, Guilherme Cardoso Ferreira. O provimento derivado inconstitucional. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 17, n. 198, p. 44-49, ago. 2017. 
 

22. LIZ, Jorge Pegado. Perspectivas acerca do combate a certas práticas abusivas na prestação de serviços 
financeiros aos consumidores na União Europeia. Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, 

v. 5, n. 18, p. 13-48, jun. 2015. 
 

23. LOUREIRO, Francisco Serra. Do direito de desistência ou de retratação no contrato de crédito ao consumidor. 
Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v. 5, n. 18, p. 121-141, jun. 2015. 

 
24. MADUREIRA, Claudio Penedo. Ouvidorias de justiça e contenção da litigiosidade no novo processo civil 

brasileiro. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 9-20, set. 2017. 
  

25. MAFFIOLETTI, Emanuelle Urbano. Intervenção direta do Estado na economia por participações minoritárias: 
formas requisitos e razoabilidade. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. p 72-85, ago. 

2017. 
 

26. MAIA, Renato Espíndola Freire. A máfia do apito em face dos crimes contra a economia popular: o verdadeiro 
7x1. Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 66-86, fev./mar. 

2017. 
 

27. MESQUITA, Patrick Bezerra. Ministério público de contas brasileiro: ser ou não ser, eis a questão. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 30-71, set. 2017. 

 
28. MONTEIRO, Fagner Cesar. O novo CPC e os seus reflexos nos juizados especiais. Revista Síntese de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 69-72, set./out. 2017. 

 
29. MORAIS, Americo Fernando de Gravato. O direito de livre revogação nos contratos de crédito ao consumidor. 

Revista Luso-Brasileira de Direito do Consumo, Curitiba, v. 5, n. 18, p. 81-95, jun. 2015. 

 
30. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso; FARIAS, Sergio Ricardo Barroso. Um estudo da sindicância 

disciplinar como forma de controle pela administração pública. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, 

n. 199, p. 77-85, set. 2017. 
 

31. OLIVEIRA, Anderson Marcio de. Divisão de riscos nos contratos de arrendamento portuário brasileiros: análise 
do contrato do terminal de Santarém: STM 05. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 9-17, 

ago. 2017. 
 

32. OLIVEIRA, Antonio Carlos Moni de. A força do precedente e o crime de "tráfico privilegiado!  Revista Magister 
de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 87-94, fev./mar. 2017. 

 
33. OLIVEIRA, Antonio Claudio Mariz de. Responsabilidade objetiva no direito penal tributário. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 199, p. 87-98, set. 2017. Parecer. 

 
34. PAULA FILHO, Manoel José. Da competência absoluta, relativa ou mista e a opcionalidade ou não dos 

juizados especiais fazendários. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 

109, p. 73-82, set./out. 2017. 
 

35. SILVA, Haroldo Caetano da. Direito penal perigoso: ou, afinal, perigoso é mesmo o louco? Revista Magister 
de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 13, n. 76, p. 55-65, fev./mar. 2017. 

 
36. SILVA, Ronald Alencar Domingues da. Conflitos na aplicação do novo CPC nos juizados especiais. Revista 

Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 63-68, set./out. 2017. 

 
37. TEIXEIRA, Walkyria de Oliveira Rocha. Da prescrição do processo administrativo disciplinar e do processo de 

apuração de falta de ética. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 198, p. 50-60, ago. 2017. 

 
38. USTARROZ, Daniel. As funções da responsabilidade civil objetiva. Revista Síntese de Direito Civil e 

Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 109, p. 83-105, set./out. 2017. 

 

 
SEMANA DE 12 A 16 DE MARÇO DE 2018 
 

1. ALENCAR, Letícia Oliveira Lins de. A atividade administrativa de fomento e a importância do planejamento. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 182, p. 25-40, abr. 2016. 

 
2. AMATO, Giovanna. Whistleblowing and bribery prevention in Italy: a survey on the relevant criminal law issues 

of failure to report. Revista de Estudos Criminais, Porto Alegre, v. 15, n. 62, p. 9-57, jul./set. 2016. 

 
3. BARROSO, Luis Roberto. Grandes transformações do direito contemporâneo: e o pensamento de Robert 

Alexy. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 9-17, out. 2017. 

 
4. BARROSO, Ricardo Cavalcante. O estudo prévio de impacto ambiental - EIA/RIMA e os empreendimentos 



antigos ou em funcionamento: análise do cabimento de estudo de viabilidade posterior. Fórum de Direito 
Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 85, p. 35-47, jan./fev. 2016. 

 
5. BEM, Leonardo Schmitt de. Benjamin Button e o direito penal: considerações especiais sobre os sujeitos 

delitivos do artigo 134 do código penal. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, 

v. 18, n. 107, p. 203-207, dez./jan. 2017. 
 

6. CABETTE, Bianca Cristine Pires dos Santos. Estupro de vulnerável diante do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 9-28, dez. 

/jan. 2017. 
 

7. CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Veículos elétricos: em busca de um novo paradigma de sustentabilidade 
para o trânsito viário terrestre. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 85, p. 9-23, 

jan./fev. 2016. Outros Autores: Regina Elaine Santos Cabette, Pâmely Tieme Taneguchi e Waléria Cristina 
Alves dos Santos. 
 

8. CAMARGO, Rodrigo Oliveira de. Recurso em sentido estrito. Revista Síntese de Direito Penal e Processual 
Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 231-236, dez. /jan. 2017. 

 
9. CARVALHO, Luiz Fernando Ribeiro de, 1947-. A busca de um novo processo. Anuário da Justiça. Rio de 

Janeiro, São Paulo, X, p. 8-10, jan. 2016. 

 
10. CASTRO, Cassio Benvenutti de. Desterritorialização das relações jurídicas: efeitos para o direito privado. 

Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 481, p. 9-52, 

nov. 2017. 
 

11. CAVALCANTI, Felipe Locke; CHRISTINO, Márcio Sérgio. Um projeto para permitir a livre pactuação das 
partes no âmbito criminal, aprimorando a eficiência e eficácia da justiça: a adoção do plea bargain. Fórum 
Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 18-22, out. 2017. 

 
12. CAVALCANTI, Fernando Augusto Fernandez Holanda. Breves considerações sobre a devolutividade de 

benefícios acidentários recebidos em sede de tutela antecipada: revogada por segurados da previdência 
social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 203-212, nov./dez. 2017. 

 
13. COHEN, Isadora Chanksy. Reflexões sobre o Estado laico e o controle de constitucionalidade suscitado por 

associações religiosas. Direito Público, Porto Alegre, v. 13, n. 73, p. 122-146, jan./fev. 2017. 

 
14. COPOLA, Gina. O nepotismo e a dificuldade de interpretação da súmula vinculante nº 13, do e. Supremo 

Tribunal Federal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 48-53, out. 2017. 

 
15. CORREIA, Erica Paula Barcha. O direito aos benefícios da justiça gratuita e a vedação à decisão surpresa no 

direito previdenciário. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 81-100, nov. 

/dez. 2017. 
 

16. CORREIA, Marcus Orione Goncalves. A inconstitucionalidade das alterações na pensão por morte: 
decorrentes das modificações promovidas pela Lei nº 13.135/2015 no artigo 77 da Lei nº 8.213/1991. Revista 
Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 9-21, nov./dez. 2017. 

 
17. COUTINHO, Isabela Esteves Cury; FARIAS, Talden Queiroz. Breves e iniciais apontamentos sobre a tragédia 

da Samarco. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 85, p. 31-34, jan./fev. 2016. 

 
18. DIAS, Bruno Fernandes. O papel da advocacia pública nos programas de integridade para o combate à 

corrupção nas empresas. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 182, p. 9-24, abr. 2016. 

 
19. EL KHALILI, Amyra. Um "keffiyeh" para o líder indígena Ninawá Huni Kui. Fórum de Direito Urbano e 

Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 71-73, jul./ago. 2017. 
  

20. FERREIRA FILHO, Marcílio da Silva. O procurador do Estado como mediador de conflitos: incompatibilidade 
ou autonomia da vontade? Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 72-79, out. 2017. 

 
21. FREITAS, Paulo Henrique de Souza. Federalismo e unificação tributária: um estudo sobre o IVA. Revista 

Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo, v. 25, n. 132, p. 17-26, jan./fev. 2017. 

 
22. GARCIA, Maria. Reformas, estado de direito e previdência social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, 

Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 27-34, nov. /dez. 2017. 
 

23. GONÇALVES, Thaís Sales. Reflexões sobre a efetivação da função social da propriedade e do direito à 
moradia: o caso da Vila Vicentina da Estância em Fortaleza. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 94, p. 22-34, jul./ago. 2017. 
 

24. LIMA, Lucas Correia. Demofobia: a expansão do direito penal brasileiro contra o povo, por um legislador que 
odeia. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 282, p. 6-7, maio. 2016. 

 
25. LUIZ, Diogo. Raízes do Brasil e Supremo Tribunal Federal: breves notas sobre nepotismo e súmula 



vinculante. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. P. 34-47, out. 2017.  
 

26. MACÊDO, Lívia Maria Silva. Bem jurídico penal e limitação do poder punitivo. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 

24, n. 284, p. 9-10, jul. 2016. 
 

27. MACHADO, Henrique Pandim Barbosa. O processo de contas e a mitigação da súmula vinculante nº 3: 
algumas dificuldades práticas na aplicação do contraditório e da ampla defesa. Fórum Administrativo, Belo 

Horizonte, v. 17, n. 200, p. 54-60, out. 2017. 
 

28. MARTINEZ, Wladimir Novaes. Aspectos previdenciários na reforma trabalhista. Revista Síntese de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 35-55, nov. /dez. 2017. 

 
29. MAZZILLI, Hugo Nigro. Curadoria especial para pessoas incertas ou desconhecidas no processo civil. Revista 

Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 481, p. 63-67, nov. 

2017. 
 

30. MONTEIRO, Ricardo Vidotto. Análise jurisprudencial da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/11). 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 182, p. 57-83, abr. 2016. 

 
31. MOREIRA, Romulo de Andrade. O novo entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre a competência por 

prerrogativa de função. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 

75-79, dez. /jan. 2017. 
 

32. MOURA JUNIOR, Luis Antonio Ribeiro. Cifra negra em relação aos crimes de violência doméstica: estudo de 
caso do Município de São João Batista/SC. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto 

Alegre, v. 18, n. 107, p. 41-63, dez./jan. 2017. 
 

33. MUKAI, Toshio. Direitos e proteção jurídica dos animais. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 16, n. 94, p. 35-40, jul./ago. 2017. 
 

34. NELSON, Rocco Antonio Rangel Rosso. Da extinção da punibilidade baseada em certidão de óbito falsa. 
Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 481, p. 69-79, 

nov. 2017. 
 

35. OLIVEIRA, Antonio Flavio de. Comentários e anotações ao Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União 
(Art. 73). Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 16, n. 182, p. P. 163, abr. 2016. 

 
36. OLIVEIRA, Claudio Gomes de. A interpretação equivocada, da presunção de hipossuficiência da pessoa 

natural, no novo código de processo civil. Revista Jurídica: Órgão Nacional de Doutrina, Leg. e Crítica 

Judiciária, Porto Alegre, v. 65, n. 481, p. 53-61, nov. 2017. 
 

37. OLIVEIRA, Flavia Aline de. "Mas o que ela estava vestindo?": a violência sexual contra mulheres no Brasil. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 284, p. 16-18, jul. 2016. 

 
38. PAES, Nadinne Callou Esmeraldo. O crime de estupro de vulnerável em face do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência: análise da sua vigência à luz do direito ao casamento e ao exercício da sexualidade pelas 
pessoas com deficiência mental. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, 

n. 107, p. p. 29-40, dez./jan. 2017. 
 

39. PUREZA, Diego Luis Victório. Os reflexos práticos da aplicação da teoria da tipicidade conglobante no 
ordenamento jurídico brasileiro. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, 

n. 107, p. 64-74, dez./jan. 2017. 
 

40. RIBEIRO, Maurides de Melo. A evolução histórica da política criminal e da legislação brasileira sobre drogas. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 286, p. 5-8, set. 2016. 

 
41. RIEGER, Renata Jardim da Cunha. Reflexões sobre a Lei antiterrorismo. Revista Síntese de Direito Penal e 

Processual Penal, Porto Alegre, v. 18, n. 107, p. 208-230, dez. /jan. 2017. 

 
42. SALVADOR, Sérgio Henrique. A nova pensão por morte do regime geral e seus controvertidos aspectos: uma 

breve abordagem. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 22-26, nov./dez. 

2017. 
 

43. SILVA JUNIOR, Adir José da. Salário maternidade: responsabilidade pelo pagamento e afastamento do 
trabalho. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 56-80, nov. /dez. 2017. 
  

44. TORRES, Rossana Kelly de Araújo. A corte internacional de justiça e o meio ambiente: uma análise do caso 
Gabcikovo-Nagymaros. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 94, p. 41-60, 

jul./ago. 2017. 
 

45. VICENTE, Luciano Rosa. A controvérsia na concessão de aposentadoria voluntária ao servidor que responde 
a PAD na esfera federal. Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 61-71, out. 2017. 

 
46. VIEIRA, Danilo Miranda. O princípio da legalidade administrativa como limite ao uso das contratações públicas 



para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável: uma análise à luz da jurisprudência do TCU. 
Fórum Administrativo, Belo Horizonte, v. 17, n. 200, p. 23-33, out. 2017. 

 
47. VINCI, Luciana Vieira Dallaqua. A violação aos direitos fundamentais de segunda dimensão como fator de 

degradação ambiental. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 85, p. 24-30, jan./fev. 

2016. 
 

 
SEMANA DE 19 A 23 DE MARÇO DE 2018 
 

1. ALMEIDA, Flavio Renato Correia de. Embargos infringentes "obrigatórios no novo CPC". Revista Bonijuris, 

Curitiba, v. 29, n. 647, p. 6-16, out. 2017. 
 

2. ALVES, Alex Cavalcante. O controle de constitucionalidade como ferramenta de legitimação de políticas 
públicas. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 19, n. 103, p. 99-114, maio/jun. 2017. 

 
3. AMARAL, Maria Alice Gurgel do. As repercussões da globalização no direito do trabalho. Revista Bonijuris, 

Curitiba, v. 29, n. 647, p. 32-37, out. 2017. 
 

4. ARAGÃO, Maria Alexandra Sousa. Gatos nas cidades: mais um teste à valoração de serviços ecossistêmicos 
como novo instrumento de justiça ambiental. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, 

n. 95, p. 9-28, set./out. 2017. 
 

5. ARAÚJO, Luana Adriano. Interpretação extensiva dos critérios de isenção do imposto de renda sobre pessoa 
física aos portadores de doença grave. Interesse Público, Belo Horizonte, v. 19, n. 103, p. 137-153, 

maio/jun. 2017. 
 

6. ARRUDA, Mariane Pintaro. O prazo para realização da audiência de conciliação e mediação previsto no art. 
334, § 2º, do CPC/2015. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 647, p. 21-31, out. 2017. 

 
7. BARBOSA, Oriana Piske de Azevedo. Os dilemas da bioética e da judicialização da saúde no Brasil. Revista 

Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 649, p. 16-23, dez. 2017. 

 
8. BARROS, Veronica Altef. Desenvolvimento de competências para o emprego verde na agricultura no Brasil. 

Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 649, p. 6-16, dez. 2017. 

 
9. BATISTA, Nádia Cristina. A função social da propriedade: uma análise do IPTU e do ITR. Fórum de Direito 

Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 16, n. 96, p. 27-37, nov./dez. 2017. 

 
10. BETTI JUNIOR, Leonel. Penhora de quotas sociais em sociedades limitadas e o novo código de processo 

civil. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 19, n. 110, p. 127-155, nov./dez. 

2017. 
 

11. BORGES, Lorena de Campos Correa Oliveira; OLIVEIRA, Gustavo de Campos Corrêa. Plano diretor 
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